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APRESENTAÇÃO

A obra “A Geografia na Contemporaneidade- Geografia Sócioambiental” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I volume, apresenta, em 
seus 26 capítulos, discussões de diversas abordagens da Geografia humana, com 
ênfase na educação, comunidades tradicionais e território.

A Geografia física engloba, atualmente, alguns dos campos mais promissores 
em termos de pesquisas atuais. Esta ciência geográfica estuda as diversas relações 
existentes (sociais, educação, gênero, econômicas e ambientais), no desenvolvimento 
cultural e social.

A percepção espacial possibilita a aquisição de conhecimentos e habilidades 
capazes de induzir mudanças de atitudes, resultando na construção de uma nova 
visão das relações do ser humano com o seu meio, e, portanto, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

A ideia moderna da Geografia física, refere-se a um processo de mudança 
social geral, formulada no sentido positivo e natural, temporalmente progressivo e 
acumulativo, segue certas regras, etapas específicas e contínuas, de suposto caráter 
universal. Como se tem visto, a ideia não é só o termo descritivo de um processo e sim 
um artefato mensurador e normalizador das sociedades, tais discussões não apenas 
mais fundadas em critérios de relação homem e meio, mas também são incluídos 
fatores como educação, agroecologia, hidrografia e território.

Neste sentido, este volume é dedicado a Geografia física. A importância dos 
estudos geográficos dessa vertente, é notada no cerne da ciência geográfica, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
Geógrafos e profissionais de áreas afins, em desvendar a realidade dos espaços 
geográficos.

Os organizadores da Atena Editora, agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Ingrid Aparecida Gomes
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CAPÍTULO 1

OS DESAFIOS DA GESTÃO MUNICIPAL DE PARAÍBA 
DO SUL/RJ QUANTO AO DESTINO FINAL DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS

Gislaini Souza Magdalena Paravidino
Mestra em Geografia pela Universidade Federal 

de Juiz de Fora, MG.

Vicente Paulo dos Santos Pinto
Professor do Instituto de Ciências Humanas e do 

Programa de Pós Graduação em Geografia da 
Universidade Federal de Juiz de Fora, MG.

RESUMO: O presente estudo parte dos 
princípios e diretrizes da Lei 12.305/2010, 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Deste modo, são apresentados 
os levantamentos acerca da gestão e 
gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 
do município de Paraíba do Sul/RJ, no ano de 
2011, sendo os mesmos comparados com os 
dados obtidos em 2016. Como resultados, foi 
constatado que a realidade local encontra-se 
bem distante do que se preceitua a legislação. 
Grandes são as dificuldades em atender as 
determinações da PNRS. O caminho apontado 
pelos gestores públicos encontra-se na gestão 
compartilhada dos resíduos sólidos, com a 
construção de um aterro sanitário consorciado, 
entre os municípios de Paraíba do Sul, Três Rios, 
Comendador Levy Gasparian, Areal, Sapucaia, 
Petrópolis e o estado do Rio de Janeiro. Com os 
subsídios ofertados pelo estado, os municípios 
objetivam através do consórcio público resolver 
coletivamente o problema dos resíduos sólidos 

urbanos na região. Esta proposta decorre 
das exigências contidas na legislação que 
estabelece a erradicação dos lixões e aterros 
controlados utilizados para a disposição final 
dos resíduos sólidos urbanos. O consórcio 
é visto como a saída para a superação das 
graves limitações que permeiam o contexto 
da gestão pública, das quais se destacam a 
carência de uma equipe técnica e capacitada 
para atuar na área de resíduos, assim como, 
a questão financeira e política que inviabilizam 
o desenvolvimento de projetos destinados à
construção de um aterro sanitário particular. 
Contudo, é preciso salientar, que toda a 
estruturação é determinante no cumprimento 
da Lei Federal 12.305.
PALAVRAS- CHAVE: Resíduos Sólidos, 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
Consórcio intermunicipal.

ABSTRACT: The present study starts with 
two principles and directives of Lei 12,305 / 
2010, which instituted a National Policy on 
Solid Residues. Therefore, we have prepared 
the surveys about the management and 
management of solid urban waste in the 
municipality of Paraíba do Sul / RJ, not in 2011, 
as we have compared them with data obtained 
in 2016. As a result, it was found that in local 
realities It will be distant from what is preceded 
by legislation. Big são as dificuldades em atend 
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as determinações da PNRS. O caminho apontado hairs public managers find a shared 
management two solid waste, as a construction of a consortiated landfill, among 
the municipalities of Paraíba do Sul, Três Rios, Commander Levy Gasparian, Areal, 
Sapucaia, Petrópolis and Rio state Janeiro The subsidies offered by the state, the 
municípios objective through the public consortium solve coletivamente or problem 
two solid urban waste na região. This proposal will cover the requirements contained 
in the legislation that establishes the eradication of two controlled landfills used to 
dispose of two solid urban waste. Or consórcio and seen as a saída for a superação 
das graveções that permeiam or context of public management, das quais destaca a 
carência of a technical team and trained to tote the area of ​​waste, as well as, to questão 
financeira e politics that inviabilizam or development of projects for the construction 
of a particular sanitary area. Contudo, é precise salientar, that all estruturação é 
determinante noncompliance da Lei Federal 12.305.
KEYWORDS: Solid Waste, National Solid Waste Policy, intermunicipal consortium.

1 | 	INTRODUÇÃO

O rápido crescimento da população mundial atrelado ao crescimento econômico 
e o aumento do consumo das comunidades têm elevado de forma acelerada a 
produção de resíduos sólidos, tornando assim sua gestão um dos maiores desafios a 
ser enfrentado nas pequenas e grandes cidades do mundo.

Todo este panorama se consolida, sobretudo ao longo do século XX, com 
o aparecimento e produção dos novos materiais resultantes do desenvolvimento 
tecnológico e científico, e com a sociedade a orientar-se por valores consumistas, os 
quais a oferta de produtos se tornou cada vez mais variada. A produção de resíduos 
vem aumentando dia após dia proporcionalmente ao crescimento da população, ao 
desenvolvimento das cidades e ao aumento dos níveis de consumo praticados (LEVY 
& CABEÇAS, 2006).

A sociedade atual produz crescentemente voltada para o mito do descartável, 
como salienta Branco (1994, p.54) “o homem envereda pelo caminho do desperdício 
intencional”. A produção de bens descartáveis tornou-se um dos grandes modelos de 
produção desse século, o sistema capitalista propaga a ideia do consumo exacerbado, 
onde a modernidade aliada à comodidade faz com que se queira comprar sempre o mais 
moderno, é a sociedade de consumo, que gera uma maior produção nas indústrias, 
circulação dos produtos nas sociedades e consequentemente maior produção de 
resíduos sólidos, gerando poluição e o comprometimento do meio ambiente (BAKONYI 
& QUEIROZ, 2010).

Segundo dados de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
e das informações obtidas no mesmo ano na Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos (ABRELPE), em 2009 o Brasil produziu 61, 5 milhões de 
toneladas de resíduos sólidos, sendo que somente 51,4 milhões de toneladas foram 
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coletados. Esses dados indicam que 0,924 quilo de resíduos são gerados por habitante 
por dia e deste, 0,182 quilo não é coletado. 

Constata-se diante desta realidade que 12% dos resíduos sólidos urbanos não 
foram coletados em 2009. Referente ao destino dos resíduos sólidos urbanos, estudos 
indicam que 56,89% são conduzidos a aterros sanitários, 23,9% a aterro controlado e 
ainda 19,3% vão para os lixões (IBGE, 2010).

Estes dados revelam a realidade do Brasil, no que condiz a produção e as formas 
de disposição final dos resíduos sólidos no meio ambiente. Além disso, permitem 
analisar os grandes impactos socioambientais provocados pelo destino inadequado 
dos mesmos.

Dentre os problemas decorrentes do depósito desordenado de resíduos sólidos 
no meio ambiente destacam-se: a contaminação do solo, a poluição atmosférica, o 
comprometimento da qualidade dos lençóis freáticos e das águas superficiais. Também 
se verifica diversos riscos à saúde pública pela multiplicação de várias espécies de 
doenças e, não menos alarmante, o agravamento de problemas sociais pela presença 
de pessoas que sobrevivem dos resíduos e manuseiam de forma inadequada o 
material acumulado nestes locais, ficando expostas a todas as modalidades de riscos 
ali existentes (GADIA & JUNIOR, 2011).

Com relação ao destino final dos resíduos sólidos no meio ambiente, existem três 
tipos de disposição: aterro sanitário, aterro controlado e o lixão.

Com relação ao aterro sanitário, cabe destacar que:

É a forma mais adequada de disposição de resíduos urbanos no solo, através de 
confinamentos em camadas cobertas com material inerte, geralmente solo, segundo 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública 
e à segurança, minimizando os impactos ambientais (ABNT – NBR - 8419/92).

A implantação de um aterro sanitário deve ser precedida do processo de seleção 
da área, licenciamento e projeto executivo.  São analisados diversos parâmetros 
ambientais e populacionais como as características do solo, a profundidade do lençol 
freático e também a distância dos centros urbanos, aliada à proximidade com os centros 
coletores. São adotados procedimentos técnicos operacionais como drenagem e o 
tratamento do chorume e do gás gerado durante a decomposição (ZANETI, 2003).

Outra forma de disposição final dos resíduos sólidos é feita através do aterro 
controlado. De acordo com Rodrigues (1998), no aterro controlado são utilizados 
procedimentos de confinamento dos resíduos, no qual o mesmo vai sendo coberto 
por uma camada de material inerte após cada dia de trabalho, sem que haja a 
impermeabilização da superfície onde se dispõe os resíduos. Como consequência 
pode acarretar problemas como o comprometimento das águas subterrâneas através 
da produção de chorume, além de produzir gases poluidores.

O aterro controlado é um processo de aterramento, onde os resíduos sólidos 
recebem uma cobertura diária de material inerte, sem promover o tratamento do 
chorume e a queima do biogás (ZANETI, 2003).
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Esta é uma das medidas adotadas em muitos municípios brasileiros que buscam 
minimizar os impactos provocados no meio ambiente quando o destino dos resíduos 
sólidos é realizado em lixões a céu aberto. Em muitos casos, os lixões são transformados 
em aterros controlados, acreditando ser esta a melhor saída para solucionar os 
problemas decorrentes da falta de técnicas e procedimentos operacionais adequados 
para dar destino aos resíduos sólidos.

Segundo a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM 2008) a ausência de 
técnicas voltadas a impermeabilização do solo, dos gases percolados e do chorume, 
ocasiona uma série impactos ambientais similares ao lixão. A diferença entre os dois 
modelos adotados se dá através do aterro controlado, uma vez que os resíduos sólidos 
são cobertos por uma camada de terra no final de cada jornada diária de trabalho. 
Esse procedimento é adotado para reduzir a proliferação de vetores de doenças 
no local, no entanto, não existem técnicas direcionadas a mitigação dos impactos 
comprometedores dos recursos naturais. 

De acordo com Philippi Júnior e Aguiar (2005) a terminologia aterro controlado 
foi adotada por um bom tempo por algumas municipalidades, passando a ideia de 
que faziam algo para mitigar os impactos ambientais, o que não procede na prática, 
já que os resíduos sólidos são apenas cobertos, sem nenhum mecanismo voltado a 
contenção do chorume e dos gases percolados. Além de ser uma atividade totalmente 
banida pela Lei nº 12.305/10.

Com relação ao lixão, todo o material coletado é transportado para um local, 
normalmente afastado da área urbana, sendo descarregado diretamente no solo sem 
nenhum tratamento. 

Os lixões, também denominados vazadouros, consistem numa prática de 
disposição final a céu aberto caracterizado pela ausência de procedimentos técnicos 
e operacionais voltados à mitigação dos impactos ambientais. Segundo Vilanova 
Neta (2011), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, nos lixões, os resíduos 
sólidos são simplesmente dispostos no solo. Por não haver a impermeabilização das 
bases, assim como, a drenagem do chorume e o controle do gás metano, esta prática 
ocasiona uma série de impactos ambientais, conforme assinalados pela Fundação 
Estadual do Meio Ambiente (2008).

De acordo com a referida fonte este tipo de prática acarreta a proliferação de 
ratos, baratas, moscas que atraídos pelos resíduos multiplicam-se no local. Também 
compromete a qualidade dos recursos naturais através da contaminação do lençol 
freático resultante do acúmulo de chorume proveniente da decomposição da matéria 
orgânica. Além de poluir o solo e o ar, ocasiona impactos sociais, devido à presença 
dos catadores que buscam no lixão o sustento de suas vidas.

O destino dos resíduos sólidos nos lixões provoca graves problemas 
socioambientais, que comprometem a qualidade dos recursos naturais e denunciam 
os graves problemas socioambientais resultantes do modelo de desenvolvimento 
capitalista e da má gestão direcionada aos resíduos sólidos. 
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O debate sobre a problemática em questão ampara-se em pesquisas e políticas 
públicas, sendo estas consolidadas a partir da instituição da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS).

Promulgada em agosto de 2010, a Lei Federal 12.305 apresenta uma ação 
conjunta que compartilha responsabilidade, regras, princípios e diretrizes a todos 
os envolvidos direta ou indiretamente nas questões que envolvem o gerenciamento, 
produção, coleta, destino final e tratamento dos resíduos sólidos. 

Dentre as exigências, a referida Lei, estabelece proibições, como a erradicação 
dos aterros controlados e dos lixões até 2 de agosto de 2014. Diante do esgotamento 
do prazo, que o presente estudo se propõe a investigar como se encontra a realidade 
do município de Paraíba do Sul, perante as exigências anunciadas pela legislação. 

Como alternativa aos municípios, principalmente os de pequeno porte, cuja 
população não ultrapassa 50 mil habitantes, são apresentados pela PNRS os 
consórcios intermunicipais, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à 
redução dos custos envolvidos.

Bueno e Leal (2013) destacam que as soluções consorciadas entre dois 
ou mais municípios são uma importante alternativa para que os gestores de cada 
municipalidade possam através da gestão compartilhada de resíduos sólidos urbanos 
efetivarem ações concretas voltadas a mitigação dos impactos ambientais decorrentes 
da inadequada disposição final de resíduos sólidos. Deste modo enfatizam que as 
soluções regionalizadas implementadas a partir de aterros sanitários consorciados 
devem ser adotadas principalmente pelos municípios de pequeno porte, devido às 
vantagens associadas aos critérios técnicos e ao custo benefício.

Entretanto, é preciso salientar a existência das diversas dificuldades que 
precisam ser sanadas para que os consórcios possam se constituir numa possibilidade 
totalmente viável aos municípios que optarem por esta possibilidade. A diretora de 
Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente, Zilda Veloso destaca na revista 
do Senado Federal (2014) os principais entraves que permeiam a consolidação dos 
consórcios.

As desavenças políticas entre gestores; falta de concordância quanto ao rateio 
das despesas entre municípios; dificuldades para formalizar acordos nas câmaras 
municipais; e inadimplência junto ao Serviço auxiliar de Informações para 
transferências Voluntárias ou Cadastro Único de Convênios (CAUC), o que impede 
o acesso a recursos federais (SENADO FEDERAL, 2014, p. 19).

Conforme preconiza a Lei nº 12.305, os municípios que optarem por soluções 
consorciadas terão prioridade nos subsídios ofertados pelo governo federal. Mas, para 
pleitearem o acesso a tais recursos é preciso estar em dia com o CAUC. A PNRS 
destaca que além da opção pelo consórcio é necessário elaborarem os planos de 
resíduos sólidos e executarem a coleta seletiva com a inclusão de catadores de 
materiais recicláveis. Só assim estarão habilitados a reivindicarem o acesso as verbas 
da União (BRASIL, 2012).
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Mesmo diante dos obstáculos apresentados, os consórcios intermunicipais são 
apontados como uma das principais alternativas para superar as dificuldades técnicas 
e financeiras encontradas na maioria dos municípios brasileiros, principalmente os de 
pequeno porte. Sua viabilidade parte da mediação do governo federal e dos estados 
através de ações concretas voltadas a sua aplicabilidade em todo o país. 

É diante deste contexto, que no presente estudo são apresentados os 
levantamentos acerca da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos do 
município de Paraíba do Sul/ RJ, no ano de 2011, sendo os mesmos comparados com 
os dados obtidos em 2016. Objetiva-se a partir deste estudo retratar a realidade local 
mediante as exigências da legislação federal.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS 

A construção do referencial teórico foi alicerçada nos pressupostos da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, assim como em trabalhos publicados por Levy e 
Cabeças (2006), Branco (1994), Bakonyi e Queiroz (2010), Gadia e Junior (2011), 
Zaneti (2003), Philippi Júnior e Aguiar (2005) e outros. Também foram utilizadas 
informações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010/ 
2011), Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos (ABRELPE, 
2009) pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM 2008), entre outras fontes. 
Os resultados foram sistematizados a partir dos pressupostos difundidos pela Lei 
Federal nº 12.305/2010 (BRASIL, 2012).

A pesquisa teve início em 2011, visando à elaboração de um trabalho monográfico. 
No ano de 2016 foi dada continuidade no Programa de Pós Graduação da Universidade 
de Juiz de Fora, no mestrado em Geografia.

Deste modo, são apresentados os resultados obtidos em 2011, sendo os mesmos 
confrontados com os levantamentos de 2016, com o intuito de apresentar como se 
encontra a realidade municipal diante do que preconiza a legislação. Esta análise 
apresenta grande relevância, por permitir ao leitor o entendimento de como tem sido 
conduzida a PNRS no âmbito municipal.

Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de um estudo de caso de caráter 
descritivo da gestão de resíduos sólidos, mais especificamente, do município de 
Paraíba do Sul, sendo apresentada segundo a visão dos administradores públicos de 
2011 e os responsáveis pela gestão de 2016.

Para realizar a coleta de dados foi utilizada no ano de 2011 e 2016 como 
instrumento metodológico a entrevista semiestruturada direcionada aos gestores 
públicos, assim como trabalhos de campo. 

Os resultados das entrevistas nos períodos mencionados foram transcritas, 
analisadas e interpretadas através de uma abordagem qualitativa. 

Após a coleta de dados, procedeu-se a uma análise comparativa com os dados 
obtidos, permitindo assim, apreender como vem sendo conduzida a Política Nacional 
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de Resíduos Sólidos no âmbito municipal.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

O município de Paraíba do Sul está inserido na região Centro Sul Fluminense do 
Estado do Rio de Janeiro, região Sudeste do Brasil (Figura 1) e localiza-se segundo 
as coordenadas geográficas Latitude Sul - 22º09’43” S e Longitude Oeste - 43º17’34” 
W, cujo fuso horário é UTC-3 e a altitude é de 275 m (IBGE, 2010). Apresenta uma 
população de aproximadamente 41.084 habitantes (IBGE, 2010) e uma realidade 
socioambiental que se depara com um grande desafio, o de garantir o destino 
adequado dos resíduos sólidos urbanos no meio ambiente, conforme determina a Lei 
Federal 12.305/10.

Figura 1: Mapa de localização do município de Paraíba do Sul-RJ

Os resíduos sólidos urbanos de Paraíba do Sul são dispostos no lixão a céu aberto 
localizado na estrada da Barrinha 2ª Distrito do município, que dista aproximadamente 
3 km de sua área central (Figura 2). Por não haver técnicas voltadas à captação, 
tratamento do chorume e dos gases percolados, essa prática de disposição final 
ocasiona uma série de impactos ambientais, que vão desde a alteração da paisagem, 
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a contaminação do solo, da água e do ar, além dos problemas sociais inerentes à 
atividade do catador.

Figura 2 – Mapa de localização do lixão do município de Paraíba do Sul-RJ

Para o lixão, é conduzido todos os tipos de resíduos sólidos, desde o domiciliar, 
industrial e comercial, sem nenhum tratamento prévio antes de ser lançado no meio 
ambiente. Apenas a coleta do lixo hospitalar é realizada por uma empresa terceirizada 
(SECRETARIA MUNICIPAL DO AMBIENTE E AGRICULTURA E A SECRETARIA DE 
OBRAS 2016).

Com os trabalhos de campo executados em 2011 e 2016, foi observado que 
as atividades de coleta baseiam-se na simples descarga do material no solo, não 
havendo nenhum critério técnico e qualquer tratamento prévio antes de ser disposto 
no meio ambiente, conforme ilustrado nas figuras 3 e 4 respectivamente.
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Figuras 3 e 4: Trator de esteira do lixão de Paraíba do Sul.
Fonte: PARAVIDINO, 2011 e 2016.

Também devem ser destacados os problemas de ordem social através dos 
catadores que atuam por conta própria, sem nenhum tipo de organização ou 
cooperativa. Após a triagem, os resíduos sólidos são colocados em sacos, sendo 
pesados e vendidos para pequenas cooperativas. 

Nos trabalhos de campo realizados em 2011 e 2016, verificou-se que alguns 
usam botas, luvas e bonés, enquanto outros ficam expostos a um ambiente propício a 
proliferação de doenças, materiais cortantes e contaminados, que agregam os bolsões 
de pobreza, cujos cidadãos paradoxalmente buscam o sustento de suas vidas. A 
proliferação de vetores de doenças como ratos, mosquitos e baratas é outro agravante 
comprometedor da saúde dos catadores. 

Todo este ambiente frágil se depara como uma realidade marcada por grandes 
impactos socioambientais, estes que necessitam de medidas urgentes que contribuam 
para o desenvolvimento de uma gestão comprometida com a sustentabilidade 
ambiental, conforme determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Com a nova lei foram instituídas várias obrigações e proibições, dentre elas a que 
estabelece a erradicação dos lixões a céu aberto até agosto de 2014, como principal 
destino para os resíduos sólidos urbanos.

Deste modo, constata-se que desde sua instituição em 2010, até o ano de 2016, 
que a realidade socioambiental referente a disposição final dos resíduos sólidos 
urbanos do município manteve-se a mesma. 

O lixão é o principal destino para os resíduos sólidos urbanos produzidos no 
município, sendo esta prática reveladora das desarticulações que perpassam a PNRS. 
Conforme estabelece a Lei Federal 12.305, os lixões deveriam ter sido erradicados 
até agosto de 2014, no entanto, o que se observa é que a legislação, não foi capaz de 
repercutir em mudanças socioambientais da realidade local.

Ao analisar os dados de 2011 e o contexto de 2016, foi observado que a realidade 
municipal encontra-se bem distante do que se preceitua a legislação. Durante este 
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período, a tentativa de estruturação de um aterro sanitário consorciado foi o principal 
movimento fomentado sob a perspectiva da PNRS. Isso se deve as exigências contidas 
na legislação que determinou a erradicação dos lixões e aterros controlados utilizados 
para a disposição final dos resíduos sólidos urbanos.

Denominado Consórcio Público Serrana II, o arranjo intermunicipal foi proposto 
entre os municípios de Paraíba do Sul, Três Rios, Comendador Levy Gasparian, Areal, 
Sapucaia, Petrópolis e o Estado do Rio de Janeiro. Com os subsídios ofertados pelo 
estado, os municípios se propõem através de uma gestão compartilhada resolver 
coletivamente o problema dos resíduos sólidos urbanos na região. 

Entretanto, no ano de 2016, foi mencionado pelos funcionários da Secretaria 
Municipal do Ambiente e Agricultura e a Secretaria de Obras (2016) a existência de 
várias questões a serem acertadas entre os municípios para que o projeto que visa à 
construção do aterro sanitário consorciado possa ser realmente colocado em prática.

De acordo com os representantes da gestão pública municipal, a construção do 
aterro sanitário consorciado faz parte de um projeto que vem sendo discutido há vários 
anos pelos políticos da região. Todavia, ganhou maior destaque a partir de 2011, por ser 
a principal alternativa encontrada pelos gestores públicos para resolver os problemas 
decorrentes da disposição final dos resíduos sólidos urbanos em consonância com a 
PNRS.

No ano de 2011, uma das questões palco de grandes discussões entre os 
municípios perpassou pela cidade escolhida para sediar o aterro sanitário consorciado.

Em 2016, os funcionários da Secretaria Municipal do Ambiente e Agricultura e 
a Secretaria de Obras (2016) afirmaram ter sido o município de Três Rios eleito para 
sediar o empreendimento. Segundo, os mesmos, um longo período foi necessário 
para se chegar a um consenso. A área selecionada limita-se com a Rodovia BR-040 e 
com o terreno localizado nas proximidades do lixão do município de Três Rios, tendo 
no entorno propriedades de características rurais (Figura 5).
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Figura 5- Área escolhida para a construção do Aterro Sanitário de Três Rios - RJ
Fonte: Central de Tratamento e Disposição de Resíduos Sólidos de Três Rios, 2015, p.2

A estruturação do consórcio se faz necessária para que os municípios possam 
coletivamente consolidar o consórcio, mas para sua efetivação contam com os recursos 
destinados pela União e com o aporte financeiro ofertado pelo estado do Rio de Janeiro 
(SECRETARIA MUNICIPAL DO AMBIENTE E AGRICULTURA E A SECRETARIA DE 
OBRAS 2016).

Os gestores públicos do município de Paraíba do Sul (2016), afirmam ser este 
subsídio primordial, por não disporem de condições técnicas e financeiras para gerir 
sozinho um empreendimento de tamanha complexidade. No entanto sublinham que 
o aterro sanitário consorciado é a melhor alternativa encontrada para solucionar a 
problemática de disposição final dos resíduos sólidos no município.

Contudo, resta saber como será dado o suporte técnico e financeiro necessário 
a estruturação do aterro sanitário consorciado.  Neste caso, considera-se primordial, 
a articulação entre as diferentes instâncias da federação, sendo ofertados todos os 
instrumentos necessários a superação dos principais entraves que perpassam o 
contexto municipal. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a realidade apresentada em 2011 e 2016 do município de Paraíba 
do Sul, constata-se que a Política Nacional de Resíduos Sólidos não foi capaz de 
repercutir em mudanças em sua realidade socioambiental.
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O lixão a céu aberto utilizado para dispor os resíduos sólidos revela as 
desarticulações que perpassam a legislação. As dificuldades técnicas e financeiras 
são apresentadas como os principais entraves para o município destinar os resíduos 
sólidos urbanos num aterro sanitário particular em consonância com a PNRS. 

Como alternativa é apresentado o projeto que visa a construção de um aterro 
sanitário consorciado regional. Esse é o principal caminho apontado pelos gestores 
públicos para promoverem o destino dos resíduos sólidos no meio ambiente, seguindo 
as determinações impostas pela Lei Federal 12.305.

É preciso considerar, que para sua efetivação, os municípios contam com os 
subsídios ofertados pelo estado do Rio de Janeiro e com o aporte financeiro da União, 
conforme consta na referida Lei Federal. No entanto, para terem acesso aos recursos 
da União é necessário que os mesmos elaborem os planos de resíduos sólidos e 
implementem a coleta seletiva com a participação dos catadores de materiais 
recicláveis. 

Contudo, infere-se que a organização destas atividades contará com planejamento, 
recursos financeiros e vontade política. Para isso, coloca-se como imprescindível a 
articulação entre as diferentes instâncias da federação e o compromisso assumido de 
forma contundente, levando em conta as especificidades de cada município.
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